PARECER N.º 1580, de 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei n.º 1175, de 2003.

Na qualidade de  Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação do nobre Deputado Samuel Moreira, constante de fls. 15/16, favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 1175, de 2003, na forma do Substitutivo apresentado pela CEP.

É o nosso parecer.

a)  JONAS DONIZETTE -  Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe obriga a emissão de notas fiscais de vendas de mercadorias em talonário próprio da loja ou depósito do Município onde as mesmas se efetivaram.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 145ª a  149ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25/11/03, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Valdomiro Lopes designado Relator Especial para analisar a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Economia e Planejamento, para análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.

Quanto ao substitutivo apresentado pela Comissão de Economia e Planejamento verificamos que o mesmo aperfeiçoa o projeto transformando-o em uma proposição autorizativa. Nesta oportunidade, observamos, ao examiná-lo, que não existem óbices de natureza financeira ou orçamentária; portanto, somos favoráveis a sua aprovação. 

Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1175, de 2003, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Economia e Planejamento. 

a) SAMUEL MOREIRA 

